
ATA DA 3 09a  SESSÃO
D A P R IME IR A  C ÂM AR A D A J U N T A D E  R E C U R S O S A D MI N IST R ATI V O S

TR IB U T ÁR IO S -  J U R A T

Data : 10 de agosto de 2021 Local: Plenário da JURAT. Horário: 08:30h.

Reunião n° 26/2021

Presentes : Osni Sidnei Munhoz, Paulo Tsalikis, Diogo  Arão Nascimento Paulo, Simone Hari tsch e Francieli Cristini
Schultz

Presidiu  os trabalhos o  Presidente das Câmaras de Julgamento o Sr. Maico Bet toni, e Secretariou a Sra. Sahmara Liz
Botemberger.

Pauta: 1 - Aprovação da Ata da Sessão anterior; 2 - Julgamento de Processos e 3 - Aprovação de ementas/Acórdãos.

Deliberações:

1 - Aprovação da ata da sessão anterior. 2  - Julgamento de Processos: Processo n° 1992/2020/JURAT, protocolado

sob o n° 48981 /2020, em que  é  rec orrente  Joana He inz Rieg , se ndo rela tor Osni Sidne i Munhoz . Assunto:

Isenção de IPTU/2021. SEI 20.0.110484-1. O relator Osni Sidnei Munhoz fez a leitura do relatório. Passada a palavra

a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no sentido de conhecer da

reclamação e negar-lhe provimento. Complementou informando  que apesar  da contribuinte ser a proprietária do

imóvel/área, a mesma não consegue fazer prova disso, visto que não  foi realizado o desmembramento, e o cálculo do

tributo com relação  ao imóvel é feito com base na inscrição imobi liária. Desta forma a contribu inte não cumpre os

requisitos da legislação pertinente, Decreto Municipal n.30.173/l7 (art.3). Após a fase de discussão, o relator proferiu

seu voto no sentido de dar  provimento à reclamação para conceder ao reclamante a não incidência do IPTU de 2021

por atividade rural dos imóveis das inscrições imobiliárias n° 08.13.04.87.1981.0003, 0004 e 0005. Completou dizendo

que em razão da inexistência de critérios legais para aferição da capacidade produtiva na seara municipal, por força do

inciso 1, do art. 150 da CF, bem como em razão do repetitivo julgado no REsp 1.112.646-SP, em que o STJ entendeu

que não incide IPTU sobre imóvel localizado na área urbana do Município, desde que comprovadamente utilizado em

exploração extrativa, vegetal, agrícola, pecuária ou agroindustrial, restou comprovada no presente caso pela

Declaração de Vendas de pág. 17 do SEI. Part icipou da sessão o Sra. Kellyn Rieg, representante da Sra. Joana Meinz

Rieg, que informou que estão tomando as providências para a regularização do imóvel, já que o titular é outro. Ainda,

afirmou que há produção agrícola no imóvel. Que à época que adquiriram o imóvel, já tinha a característica de imóvel

rural, informou também que recebem o  ITR. Após a manifestação  da reclamante, a Defensora da Fazenda Pública

manteve seu posicionamento. O julgador Paulo Tsalikis, abriu divergência, considerando o art. 179 do CTN, o art. 3 do

Decreto Municipal n.30 .173 /17. Entendeu que não atende os requisitos do § 4° do art. 1° do Decreto Municipal n°

30.173. O julgador Diogo Arão  Nascimento  Paulo  acom panhou  o voto do relator , e ressaltou  que o imóvel deve ser
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considerado como um todo. Salientou que a contribuinte já foi atendida pela isenção do  IPTU em anos anteriores. A

julgadora Simone Haritsch acompanhou o  voto divergente do  julgador Paulo  Tsalikis, e complementou que se deve

incentivar a regu larização do imóvel, e que na forma como está, não cumpre os requisi tos exigidos pela Lei. Com o

empate, o Presidente Maico Bettoni proferiu seu voto minerva, no  sentido de acompanhar o voto divergente do

julgador Paulo Tsalikis, com os mesmos fundamentos. Decisão: Acordaram os membros da 1" Câmara da Junta de

Recursos Administrativos Tribu tários - JURAT, por maioria de votos (3x2), em conhecer da reclamação e no mérito

negar-lhe provimento. Processo n° 1918/2020/JURAT, protoco lado  sob o n° 24591 /2019, em que  é recorrente

Franc ine Caro lina  de  Olive ira Hister , se ndo re la tor Osni Sidne i Munhoz. Assunto : Revisão  do IPTU/2020  e

Restituição dos anos de 2015 a 2019. SEI 20.0.009020-0. O relator Osni Sidnei  Munhoz fez a leitura do relatório.

Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini  Schultz, que se manifestou no  sentido  de

conhecer da reclamação e negar-lhe provimento  considerando que ju lgou acertada a posição do  F isco  e o  cálcu lo

correspondente ao tributo devido, já que há provas de que o imóvel possui função comercial, e não residencial. Passada

às discussões, o julgador Osni Sidnei Munhoz informou que anteriormente fo i solicitado consulta para utilização do

imóvel  para at ividade de ferramentaria, sendo  negado pela Secretaria de Agricultura e Meio  Ambiente. O julgador

Paulo Tsalikis, sugeriu a baixa do Processo em diligência para o retorno ao Fisco Municipal para que haja a reavaliação

do processo, com a possível análise do mérito e extinção do PTAC. Após, o relator e os demais julgadores

concordaram com a baixa do processo em di ligência para que a Unidade de Fiscalização de Tributos proceda a

reanál ise do  caso . Devidamente int imada, a reclamante não  participou  da sessão. Processo n° 1920/2020/JURAT,

protocolado sob o n° 24540/20, e m que  é  reco rrente Jo rge Ol ívio  Cidral da Costa , sendo  re la tor Osni S idnei

Munhoz. Assunto : Isenção de IPTU/2020. SEI 19.0.102890-6, 19.0.102913-9, 19.0 .102806-0, 19.0.102923-6,

19.0.102779-9. (RETORNO VISTAS -  VOTO) O relator Osni Sidnei Munhoz fez a leitura do relatório . Passadas às

discussões, o julgador Paulo  explicou  que o contribuinte tem dois imóveis em virtude de abertura de uma rua que

cortou o  imóvel  que anteriormente era único . Atualmente o  contribuinte faz as solicitações de isenção para os dois

terrenos, sendo que os mesmos estão regularizados perante o Registro de Imóveis. Informou que o proprietário

comercializa produtos agrícolas, não  só  os que ele produz, como os de produtores próximos. Lembrou que se o

contribuinte comercial izasse apenas os seus produtos não seria o suficiente para ser caracterizado  corno atividade

econômica rural. Diz que a parte do imóvel que corresponde ao plantio de cana perfaz 3 (três) metros. Diz que o fisco

analisou o processo  de forma separada, conforme matrículas. Esclarece que o pedido versa sobre o imóvel que possui

área florestada e que o fisco identificou que não há atividade rural no referido imóvel. A Dra. Francieli esclareceu que

o objeto da reclamação versa sobre a isenção  de IPTU do  período  de 2020 . Assim, pelos documentos acostados,

entendeu que o fisco reconheceu que houve produção agrícola porém com quantidade insuficiente. Após, o relator Osni

Sidnei Munhoz pro feriu  seu  vo to  no sentido  de dar  provimento  à reclamação para conceder ao reclamante a não
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inc id ên c ia d o IPTU de 2020 p o r ativid ad e rural dos imó veis de insc rição imo b iliária n° 12.01.41.90.3997.0001,

12.01.41.90.3980.0000 e 12.01.41 .90.394 7.0000,  fund ame nto u q u e em ra zão  d a inexis tê nc ia d e  c ritério s  lega is  p ara

aferição  d a c ap ac id ad e p ro d utiva nes ta s eara munic ipal,  p or fo rça d o  inc is o I,  d o art . 150 d a CF , b em c o mo em razão

do  rep etit ivo  julgad o  no  REs p 1.112.646-S P , em q ue o  S T J entend eu q ue não  inc id e IP T U s o b re imó vel lo c alizad o  na

área urb ana d o  Munic í p io ,  d es d e q ue c o mp ro vad amente utilizad o  em exp lo raç ão  extrativa,  vegetal,  agrí c o la,  p ec uária

ou agroind us trial,  o q ue res to u c o mp ro vad a no p res ente c aso .  A Defens o ra P úb lic a d a F azenda P úb lic a,  Dra.  F ranc ieli

C ris t ini S c hultz,  rat ific o u o  p o s ic io namento  d a Dra.  Vanes s a,  p ro f erid o  na s es s ão  anterio r,  uma ve z q ue a p ro d uç ão

c o mp r o vad a  é mu ito  b aixa em re laç ão  a ár ea to tal d o  imó vel.  As s im,  c o n hec eu  d a r ec lamaç ão  e neg o u p r o vime nto .

Devid amente intimad o , o rec lamante não partic ip o u d a ses são. O  julgad o r Paulo  T s alikis votou p o r c o nh ec er d a

rec lamaç ão  e negar-lhe pro vimento , em face de res tar d evid amente c o mp ro va d a a inexis t ênc ia d e exp lo raç ão de

ativid ad e r ural no s  imó veis ,  s e gund o  p rec eitua  o  §2 ° ,  d o  art .  2°  d a Lei Co mp lemen tar Munic ip al n °  389 /2013 ,  b em

co mo  o  ped id o  estar instruí d o  co m d o c umento s  de o utros  imó veis ,  c o ntrariand o o  d is po s to  no  art .  6° d o  Dec reto  N. °

30.17 3/20 17.  O  ju lgad o r Dio go  Arão  Nas c imen to  P aulo ,  num p rimeir o  mo mento  p ed iu p ara a Unid ad e  d e Cad a s tro

Imo b iliário verific ar as matrí c ulas dos imó veis dos q uais o co ntribuinte é prop rietário , o que foi feito. Apó s,

manifes to u-se no  s entid o d e s eguir o  vo to  d o  julgad o r P aulo  T s alikis  e ac res c entou q ue c o mp rovad a a at ivid ad e rural

há p o s s ibilid ad e d e p ed ir a q ualq uer temp o a referid a is enção .  A julgad o ra S imo ne Harits c h seguiu o  vo to  d o  julgad o r

Paulo  T s alikis . Decisão: Ac o rd a ram o s  memb r o s  d a 1'  Câmara d a Junt a d e Rec urs o s  Ad minis t rat iv o s  T rib utár io s  -

JURAT, p o r  ma io r ia d e vo t o s  (3x 1) em c o n he c er  d a r ec lamaç ão  e no  mé rit o , negar-lhe p ro vimento . Processo n°

1732 /20 19/ JUR AT , pro to co la do  s o b o n°  3 1544 /2 0 1 9 ,  e m que  é  re c o rre nt e  Adminis tra do ra  de  Be ns L M L t d a ,

se ndo re la to r P aulo  Ts a lik is . As s unto : Revis ão d e  I P T U /2019. S E I 19.0.0 15 103 -8 ( Le itura  de  Emba rg o s ). O

relator Pa ulo Tsalikis fe z a leitura do relató rio e  s e m s e g uid a ,  do res ulta do do Embra g o s de De claraç ão

inte rpo sto . As s im , re ce be u o s e mbarg os  de  dec la raç ão  de  fls.  9 8 /10 3,  eis  que  te mpe stivo s , ma s  de ixo u de  ac o lhê -

lo s fac e ine xis tir o mis sã o  na dec is ã o e mbarg ada . No  cas o ,  o  embargante alego u a neces s idad e de inserir  no  acó rd ão

a refer ênc ia feita p ela P r o c urad o ra d a  F azen d a Munic ip al e d ema is  julg ad o res  ao  fa to  d a res o luç ão  d a c o ntro vérs ia

interméd io  d e atualizaç ão  c ad as tral med iante alteraç ão  d o  p ro jeto  c o ns trutivo  junto  à S ec retaria d o  Meio  Amb iente -

S AMA,  s itu aç ão  q ue ao  s eu ju í zo ,  s eria  uma o mis s ão  entre  a ementa d o  ac ó rd ã o  e o s  vo to s .  T o d av ia,  tal r eferênc ia

c o ns tit uiu me ra o b s ervaç ão  o rien tativa  ao  c o n trib uinte,  s em q ualq uer influên c ia na d ec is ã o  d a matéria ap rec iad a na

rec lamaç ão , es tand o , inc lu s ive,  as s im re gis t rad o  na at a d a  s es s ão  d atad a  d e 2 6 d e  no ve mb ro  d e 2 019. Po rta nto,  a

e me nta  do  a c ó rdã o n. °  275/ 2019, public a do n o  DO E municipa l n° 13 34 ,  d e  1 3 / 12/2019, não re ve la  qua lque r

omis s ão  e m rela çã o à  maté ria pre se nte  no s a utos  e os  funda me nto s cia  dec isã o , inexistindo po nto  a  se r a cres c ido

ou de va ser pro nunc ia do , s e g undo dis põ e o art . 40, do Dec re to Munic ipa l 11.880 /04. Proc esso n('

1775/2019/J UR AT , protocolado sol) o n° 45700/2019, em q ue é re c o r ren te A lceu Vo("t, se nd o relat o r P aulo
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Tsalikis. Assunto : Não incidê ncia do IPTU/2019 . SEI 19.0.096766-6. O relator Paulo "Tsalikis fez a leitura do

relatório. Passada a palavra a Defensora da Fazenda Pública, Dra. Francieli Cristini Schultz, que num primeiro

momento ressaltou  a qualidade do  parecer fi scal  emitido no  presente processo. Também enfat izou  que é possível

observar, na declaração juntada pela esposa do reclamante, que o  contribuinte vende mais produtos terceirizados do

que de produção própria. Assim, se manifestou no sentido de conhecer da reclamação e negar-lhe provimento

considerando que os requisitos dispostos no Decreto Municipal n. 30.173/2017  não foram observados. Após a fase de

discussão , o relato r proferiu  seu  voto no  sentido  de conhecer da reclamação e negar -lhe provimento, em face da

preponderância da atividade comercial sobre a exploração extrativa vegetal, agríco la realizada no imóvel, a qual não

encontra-se contemplada dentre aquelas insertas no §2° do  art.  2° da LCM n.° 389/2013. Devidamente intimado, o

reclamante não participou da sessão. O julgador Osni Sidnei Munhoz abriu divergência reconhecendo a não incidência

em face da inexistência de critérios técnicos na legislação municipal, para a aferir a produtividade dos imóveis rurais.

A julgadora Simone Haritsch acompanhou o voto do relator, ressaltando o fato de que grande parte dos produtos não

são de produção própria. O julgador Diogo  Arão Nascimento Paulo acompanhou o voto divergente do julgador Osni

Sidnei Munhoz. Com o empate, o Presidente Maico Bettoni exarou seu voto minerva, acompanhando o voto do relator

com os mesmos fundamento. Decisão: Acordaram os membros da 1a Câmara da Junta de Recursos Administ rativos

Tributários - JURAT, por unanimidade de votos, em conhecer da reclamação e por maioria, com voto de desempate da

Presidência, (3x2), negar -lhe provimento , nos termos do voto do Relator. Processo n° 1819/2019/JURAT,

protocolado sob o n° 54302 /2019, em que é recorrente Isaura Maria Moser, sendo relator Paulo Tsalikis.

Assunto: Não  incidência do  IPTU. SEI 19.0.098909-0. O relator Paulo Tsalikis fez a leitura do relatório. Passada a

palavra a Defensora da Fazenda Públ ica, Dra. Francieli Cristini Schultz, que se manifestou no  sentido de conhecer da

reclamação e negar-lhe provimento considerando que a produção comprovada não é suficiente, comparada ao

tamanho do  imóvel . Após a fase de discussão, o  relator  pro feriu  seu vo to no  sent ido  de conhecer da reclamação  e

negar-lhe provimento, tendo em vista que o contrato de parceria rural não atende ao disposto no art. 1°, §5° do Decreto

n.° 30.173/2017, inviabilizando assim sua consideração para fins de avaliação da não incidência do IPTU.

Devidamente intimado, o reclamante não participou da sessão. O Julgador Osni Sidnei Munhoz não part icipou  deste

julgamento, pois teve que se ausentar pois motivos pessoais, sendo au torizado pelo Presidente Maico Bettoni. O

julgador Diogo Arão Nascimento  Paulo acompanhou o  relator. A julgadora Simone Haritsch acompanhou o voto do

relator. Decisão : Acordaram os membros da 1° Câmara da Junta de Recursos Administrativos Tributários - JURAT, por

unanimidade de votos, em conhecer da reclamação e no mérito, negar-lhe provimento, nos termos do voto do relator. 3

- Ementas /Acórdãos : Acórdão n° 98/2021 - Processo n° 1775/2019/JURAT, protocolado sob o n° 45 700/20 1 9, em

que é recorrente Alceu Vogt, sendo relator Paulo "Tsalikis. Assunto: Não incidência do IPTU/2019. SEI 19.0.096766-6.

Acórdão n° 99/2021 - Processo n° 1819/2019/JURAT, protocolado sob o n° 543 02/20 1 9, em que é recorrente Isaura
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Maria Moser, sendo relator Paulo Tsalikis. Assunto: Não incidência do IPTU. SEI 19.0.098909-0. Acórdão n°

100/2021 - Processo n° 1920/2020/JURAT, protocolado sob o n° 24540/20, em que é recorrente Jorge Olívio Cidral da

Costa, sendo relator Osni Sidnei Munhoz. Assunto: Isenção de IPTU/2020. SEI 19.0.102890-6, 19.0.102913-9,

19.0.102806-0, 19.0.102923-6, 19.0.102779-9. Nada mais havendo  a tratar eu, Sahmara Liz Botemberger, lavro e

assino a presente ata acompanhada do Sr. Maico Bettoni, Presidente das Câmaras de Julgamento e demais presentes.

Joinville, 10 de agosto de 2g21.

Maico B e toni
Presidente das Câmaras de Ju lgamento

Diogo Arão  Nascimento  Pau

Pau lo  Tsal ikis

Simone Harfísch

Francieli Cristini Sch tz

Sahmara Liz Booembèr ger
Secretária da  J U R AI

5

Osni Sidnei Munhoz


